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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO



Lei Complementar nº  079, de 13 de Maio de 2010. 

“DISPÕE SOBRE O PRÊMIO ASSIDUIDADE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

LENOIR BIGOLIN, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Será concedido, unicamente no mês de janeiro de 2011, prêmio por assiduidade, em caráter indenizatório e sem incidência de encargos, no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), em parcela única, para os servidores públicos municipais ocupantes de cargo de provimento efetivo submetidos ao regime estatutário e os servidores contratados em caráter temporário, que atingirem 100% (cem por cento) de freqüência ao trabalho, no período compreendido entre a data de publicação da presente Lei Complementar e o dia 31 de dezembro de 2010 e que, no mesmo período, não sofram nenhuma sanção disciplinar.
 
§ 1º Não farão jus ao prêmio referido no caput os servidores inativos, os agentes políticos, os servidores públicos municipais ocupantes de cargo de provimento em comissão, os estagiários e os servidores contratados em caráter temporário exclusivamente para atender obrigações decorrentes de convênios firmados com a União e o Estado de Santa Catarina.
 
§ 2º Para fins de apuração da freqüência ao trabalho, não serão consideradas faltas, exclusivamente, as seguintes situações:
 
I – gozo de férias;

II – licença maternidade;

IIII – licença paternidade;

IV - doação de sangue;

V - Por cinco dias consecutivos em razão de casamento;
VI – Por cinco dias consecutivos em razão de falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela de irmãos

VII - em convocação para tribunal de júri.
Lei Complementar nº 079, de 13 de Maio de 2010. 

 
§ 3º Os servidores, para os quais foi concedida redução de jornada de trabalho, receberão o prêmio de que trata o caput, calculado proporcionalmente à jornada efetivamente trabalhada.
 
§ 4º Aos servidores públicos municipais contratados em caráter temporário, cujos contratos tenham duração inferior ao período compreendido entre a publicação da presente Lei Complementar e o dia 31 de dezembro de 2010, o prêmio, quando devido, será pago por ocasião da rescisão, proporcionalmente ao tempo de trabalho. 

§ 5º Aos servidores públicos municipais ocupantes de cargo de provimento efetivo empossados após a publicação da presente Lei Complementar, ou exonerados antes do dia 31 de dezembro de 2010, o prêmio, quando devido, será pago proporcionalmente ao tempo de trabalho.

 
§ 6º Para fins de aplicação do disposto nos §§ 4º e 5º, o servidor deverá ter trabalhado no mínimo de 3 (três) meses ininterruptos no período compreendido entre a publicação da presente Lei Complementar e o dia 31 de dezembro de 2010.
Art. 2º Os recursos necessários à execução desta Lei Complementar correrão por conta de dotações próprias do orçamento geral do Município.
 
Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Executivo Municipal em 13 de Maio 2010.

LENOIR BIGOLIN

Prefeito Municipal 

Registrada e publicada em data supra.
Arildo Jorge Ortolan

Funcionário designado
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